
PARECER Nº 1312, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5754, DE 2018
Através do ofício CG.C.DER nº 2428/2018, o Conselheiro-Presidente da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, contrato (de 08/11/07, no valor de R$2.594.918,64 e prazo de 120 dias), termos de aditamento (de 25/04/08, 10/06/08 e 14/07/08 - que acresceram o valor e o prazo da obra) e termo de recebimento definitivo (de 03/11/08), celebrados entre Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS e a Construtora Ubiratan Ltda, objetivando a execução das obras e serviços de reforma do Edifício Sede dos órgãos DERSA, ARTESP e Secretaria dos Transportes, localizado na Rua Iaiá, 126 - Itaim - São Paulo/SP (TC-43356/026/07).
Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Sobre a matéria, observamos que, segundo o Acórdão de fls. 15, em Sessão de 03/03/15, a 1ª Câmara do TCE julgou a licitação e o referido contrato regulares e tomou conhecimento do termo de recebimento definitivo. Porém, os 3(três) termos aditivos foram considerados irregulares, sendo aplicada multa ao responsável.
O termo aditivo nº 1 prorrogou o prazo de execução dos serviços em 60 dias, alterando o cronograma físico-financeiro; o termo aditivo nº 2 acresceu R$ 1.297.320,09 à planilha orçamentária original (49,99%) e aumentou o prazo por mais 15 dias; e o termo aditivo nº 3 estendeu-o em 30 dias.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, em suma, aquela Corte apontou que, dos quantitativos licitados, R$ 1,118 milhões (43%) foram suprimidos e R$ 2,898 (112%) acrescidos. Portanto, houve alteração substancial no objeto e no valor pactuado e outros itens foram acrescentados sem disputa por concorrência pública. Essa prática denotou prejuízo ao erário, derivado da quebra do equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.
Em face dessa decisão, a CPOS opôs Embargos de Declaração, conhecidos e providos, quanto ao mérito, pela 2ª Câmara, em Sessão de 11/09/18, apenas cancelando a multa imposta ao responsável (fls. 21).
Assim, tendo em vista as manifestações dos nobres Conselheiros, concordamos com a decisão exarada pelo TCE que julgou irregulares os Termos Aditivos ao Contrato CPOS Nº 142/07, celebrado entre a Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS e a Construtora Ubiratan Ltda., objetivando a execução das obras e serviços de reforma do Edifício Sede dos órgãos DERSA, ARTESP e Secretaria dos Transportes, localizado na Rua Iaiá, 126 - Itaim - São Paulo/SP (TC-43356/026/07). Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Diante de todo o exposto e, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 5754/2018.
a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente
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